PARECER Nº  1756  , DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO E CULTURA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 34, DE 2013
Por meio da Mensagem A-nº 159/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 34, de 2013, que dispõe sobre a contratação por tempo determinado, de que trata o inciso x do artigo 115 da Constituição do Estado.
No curso do processo legislativo, o projeto foi alvo de 5 (cinco) emendas e um substitutivo.

A propositura tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado, requerida por intermédio da Mensagem A-nº 162/2013.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de que fosse apreciada sob os aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, referido órgão técnico não se manifestou tempestivamente sobre a matéria, ensejando designação de Relator Especial, que concluiu pela aprovação do projeto e pela rejeição das emendas e do Substitutivo.
Convocadas para apreciar a matéria, cumpre-nos, nesta oportunidade, analisar projeto e medidas acessórias, sob os aspectos de meritórios.
DO PROJETO
Trata-se de proposta que propõe alterações à Lei Complementar nº 1.093, de 16 de julho de 2009, no sentido de estabelecer regras referentes à contratação de docentes, de modo a assegurar maior agilidade aos procedimentos de contratação de pessoal e possibilitar o integral atendimento à demanda nos processos anuais de atribuição de classes e aulas.

Da leitura da justificativa que acompanha a matéria, observa-se que a mensagem têm o objetivo de garantir a efetivação do direito à educação, porque de todos os direitos sociais constitucionalmente assegurados, nenhum mereceu, explicitamente, por parte do legislador constituinte e ordinário, o cuidado, a clareza e a contundência da regulamentação do direito à educação, aclamado como o primeiro e mais importante de todos os direitos sociais.
No que concerne aos aspectos financeiro-orçamentário, verificamos que a proposta fixa, no seu artigo 3º, a regra pertinente ao mérito relativo à Comissão correspondente.
Nesse sentido, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 34, de 2013.
DO SUBSTITUTIVO E DAS EMENDAS
O Substitutivo nº 1, apresentado pelo Deputado Luiz Cláudio Marcolino, pretende, por sua própria natureza, substituição integral do texto originalmente encaminhado. 

As emendas nºs 1 e 3 pretendem incluir artigo de modo a sugerir que os docentes contratados pela lei sejam inscritos no Iamspe.
A emenda de nº 2 sugere que os professores temporários, que forem aprovados em concurso público, tenham alguns direitos assegurados até a efetivação da posse, tais como: participação no processo de atribuição de classe, atribuição de carga horária e atribuição de horas de complementação.

A emenda de nº 4 altera o artigo 6º da Lei Complementar nº 1093, de modo a incluir o processo de quarentena na futura lei.

A emenda de nº 5 propõe alterações ao artigo 6º das Disposições Transitórias da Lei, no sentido de que nos anos de 2014, 2015 e 2016 os docentes contratados possam celebrar novo contrato de trabalho, observados requisitos ali previstos.
Assim, ante os vícios de constitucionalidades já apontados no parecer do ilustre relator especial da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, informamos que tais propostas contrariam, ainda, princípios norteadores da administração pública, de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, a serem observados pelos Poderes da União, dos Estados e dos Municípios, a quem cabe, com o auxílio dos seus representantes, avaliar critérios de conveniência e oportunidade na gestão da coisa pública. 

Ademais, implicam em aumento da despesa prevista, motivo pelo qual nos manifestamos contrariamente aprovação das mesmas, tendo em vista dispositivo constitucional (artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual).

Por todo o exposto, nosso parecer é pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 34, de 2013 e pela rejeição do Substitutivo nº 1 e das Emendas de nºs 1 a 5.

É o nosso parecer.

a) Luiz Cláudio Marcolino  - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL e contrário ao substitutivo nº 1 e às emendas de nºs  1 a 5.

Sala das Comissões, em 8-10-2013
a) Antonio Salim Curiati – Presidente
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